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ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE BA"(EUX,
G~BINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N.o 1230/2012
(Autoria: Poder Legislativo)

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal
de Políticas Públicas sobre Drogas de Bayeux
(PB) e dá outras providências.

o PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE BAYEUX, no
uso das atribuições legais previstas no Art. 45, IV, da Lei Orgânica do
Município, faz saber que a Câmara Municipal de Bayeux aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei: ' . , . . '

, ' '

Art. 10 - Fica instituídos o Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre as Drogas-
COMAD, como órgão consultivo, normativo, de deliberação coletiva e de natureza
paritária, o qual no âmbito municipal e segundo as peculiaridades locais integrar-se-á ao
Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas (CEAD) e ao Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas (SISNAD), de que trata o Decreto Federal 5.912, de 27 de
setembro de 2006.

Art. 20- São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre as Drogas de
Bayeux (PB):

1- instituir e desenvolver o Programa Municipal, de 'Políticas páblica's sobre Drogas-'
PROMAD, destinado ao desenvotvirnento das ações de prevenção e de redução da
demanda e da oferta de drogas.

II- propor, articular, coordenar e acompanhar programas de ações destinadas à redução
da demanda de drogas, compatibilizando-o com as diretrizes do Conselho Estadual de

-Políticassobre Drogas da Parafba:

lII- acompanhar o desenvolvimento das ações de fiscalização e repressão ao tráfico,
executadas pelo Poder Público Estadual e Federal, apresentando sugestões quando
necessário;

IV- propor ao Prefeito e à Câmara Municipal, medidas que assegurem o cumprimento
dos compromissos assumidos mediante a instituição desta Lei;

, ,

v- promover a atuação coordenada e a ínteçração dos órçãos municipais governamentais
ou não, de entidades particulares é a particulares e a participação das comunidades em
atividades destinadas à fiscalização, prevenção, tratamento, reinserção social, redução ~
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de danos sociais e à saúde e repressão sobre o,uso ~ ~b,u~Qde drogas 'e seus efeitos no'
Indlvlduo e na sociedade;

VI- promov:er Intercâ'mblo de Informações e propostas aos órgaos afins, em
nfvel regional e·estadual;

VII- orientar, supervisionar e apoiar o funcionamento de Instituições que, no
âmbito do Munlclplo e Estado, promovem atividades de recuperaçao,
tratamento e relnserçao de usuários de drogas;

VIII- firmar acordos e convênios com órgaos municipais similares, Instituições
e entidades da sociedade civil de municípios da reglao metropolitana que
atuam na área de drogadiçao;

IX- estimular estudos e
atividades relacionadas ao
substâncias entorpecentes,
psiqulca;

X- desenvolver programas de prevençao baseados em evidência científica;

das
de'
e

pesquisas, visando ao
controle e fiscalização
, ou' qu'e 'determinem

aperfeiçoamento
do 'tráfico 'e uso

dependências física

XI- articular entre as secretarias estaduais e ,municipais (saúde, educação e
juventude), a promoçao de atividades de prevenção ao uso indevldo de
drogas ..

§ 1.0- Para fins desta Lei, considera-se:

1- redução de demanda com o conjunto de açoes relaCionadas à prevençao do uso
Indevido de drogas, ao tratamento, à recuperação e à relnserção social dos indivíduos
que apresentem transtorno decorrentes do uso Indevld<:>~~ ~rogas.,

11- droga corno toda substância nàturàl 'ou produto químico que, em contato com o
organismo humano, atue como depressor, esthnulante, qt.l t>erturbador, alterando o
funcionamento do sistema nervoso central, provocando" mudanças no humor, na
cognlção e no comportamento, podendo causar dependência química. Podem ser
classificadas em ilícitas e lícitas, óéstacando-se, dentre essas últimas, o álcool, o tabaco
e os medicamentos;

III- drogas íllcltas aquela assim especiflcadas em lei nacional e tratados Internacionais
firmados pelo Brasil, e outras, relacionadas periodicamente pelo órgão competente do
Ministério da Saúde, Informadas à Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas- SENAD
e ao·MinistériO da Justiça- MJ; ,

§ 2.0- O COMAD deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura municipal, mantendo
atualizados o Prefeito e a Câmara Municipal, qu~nt~ ao ,r~~u!tado de suas ações.. \:.1'

§ 3.°- Com a finalidade de contribuir para o aprimoramento dos Sistemas Nacional e
Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas, o COMAD, por meio, da remessa de,
relatórios freqüentes, deverá manter, a Secretaria Na.clbr'lalde Políticas sobre Drogas-
SENAD, e o Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas- CEAD, permanentemente
Informados sobre os aspectos de Interesse relacionados à sua ,atuação.

§ 4.° - O COMAD deverá, anualmente, apresentar os programas, as ações desenvolvidas
e os resultados de sua atuação, assim como o demonstrativo econômico e financeiro do
Fundo Municipal de Prevenção às Drogas- FUNPRED,caso o órgão tenha sido Instituído,
em audiência públic;:aou Sessão Especial realizada na Câmara Municipal de Bayeux (PB).

Art. 3°- O COMAD fica assim constituído:

1- Presidente

1I- Secretario Executivo

III- Membros Conselheiros

§ 1.0- Os conselheiros, cujas nomeações serao publicadas em Diário Oficial do Município,
terão mandato de 02 (dois) anos, permitida urna única recondução.

§ 2.° - Sempre que se faça necessário, em funçao da tecnicldade dos ternas em
desenvolvimento, o Conselho poderá contar com a participação de Consultores,
Indicados peJo Presidente, através de deliberação dos Membros conselheiros.

§ 3.°- O preSidente e demais membros da diretoria deverão ser eleitos pelos membros
do COnselhoem sua primeira reunião, dentre os Conselheiros efetivos, e nomeados pelo
Prefeito Municipal.

Art. 4°- O COnselho Munclpal de Políticas Pública sobre Drogas será composto por
representantes dos seguintes órgãos: '

§1.0- representantes da Aàmlnistração Pública Municipal, sendo:

a) um da Secretaria Municipal da Saúde;

b) um da Secretaria Municipal de Esporte,se Lazer;

c) um da Secretaria Municipal da Educação;

d) um da Secretaria de Segurança Pública e Proteção Social;

e) um da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social;

§ 2.°- representantes de organizações, instituições ou entidades municipais da socie,dade~
civil: - !

-
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a) Urr'Iadvogado inscrito pela C)rdern dos Advogados do Brasll- Secç30 paraíba;

b) urr'I médico inscrito pelo Conselho Regi~nal. de Medlc:lna .da paraíba;

c) um representante do Conself,o -T'utelar cJe Bayeux;

d) um representante das ínstit:uições que atuar,., na área de- tratarnento, recuperação e
reinserção social de· usuá,"ros de drogas, legalrnente constituídas e devidamente
I-eglsl:radas nos respectivos canselt'los rTllJnicipais;

e) urn represen"tante de veículo <.1ecc)rnunícação càrn sede no Munlc(plo;

f) um representante das entldades r-eligiosas COITl trabalhos na ál-ea de trataniento,
recuperação e re"fnserção d(~ usuários de drogas.

g) urll rep.-esente da Associf:Jção de País.

§ 3,0- Poderão ser convidados pelo Prefei·to lVIunlclpal., .com direito a palavra e sem·
direito a voto:

a) urn ,"epresentante do Poder PúbliCO Estadual, indico preferencialmente pelas
Secr·etarias Estaduais de CultL..-a, Educação, :Justiça, Saúde e Segurança Pública;

b) uno representante do Poder Público Federal, indicado preferencialmente pelos
Ministe,'ios da Educação, :Justiça e Saúde;

c) um representante do Minlst:ério Público Estadual,

§ 4,0- Os Conselheiros titulares eJeverão ser indicados ou eleitos juntamente com um
suplente.. os quals se,-ão nornE~adospelo Prefeito Munlcipal, sendo suas 'funções não
remuneradas, pOI-éfTl consjder'~adas de releva,nte serviço público. A relevânCia a que se
ref"ef-ec:>presente parágraFo será atestada POI-meio de cer-tificado expedido p~lo Pf"~felt:o,.
a partir da nOrr'leação do consell,elro,

§ 5.0- O detalharrtent<.:) da or'gc:~nização, do funcionarnento do COMAD, assim corno as
at,'ibuições de sua diretoria, ser>..'ioot>jeto do respectivo Regirnentc> Interno,

Art, 50- As despesas deCO'Tentes da presente lei serão atendidas por ve,'bas próprias do
orçamento municipal, que devern ser·suplernentac1as, se necessário,

DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVENÇÃOÀS DROGAS

Art, 6C)- Cabe ao COMAD Instltur," o Fundo Municipal de Prevenção às Drogi3s- FUNPRED,
com objetivo de possit>illtar a obtenção e a administração de recLlrsosflnancelros
provenaentes de doaçõe!·:;, cO•..·lvênios, pt·ograrnas e pn.?:jetos de que trata esta ler, os
quais., serão destinados ao desenvolvírnento de ações, visando a pr~venç:ão e.contr~fe do. {~::.;;'-

""·:,,.'4~",,:,~~
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USO e abuso de drogas, espeCificados na Legislação Federal, nos termos da política
municipal para área e nas ações municipais, elaboradas pelo COMAD.

Art. 70- Os recursos obtidos pelo FUNPRED serão destinados exclusivamente para:

1- a realização de programas de prevenção ao uso -eabuso de drogás;

1I- o Incentivo à formação de grupos de apoio para atendimento aos usuáriOS de. drogas
e aos seus familiares;

III- a elaboração de textos educatlvos para divulgação junto a grupos de risco com
Informação sobre prevenção e tratamento de usuários de drogas lícitas e IIfcltas, bem
como a seus familiares;

IV- outras atividades determinadas pelo COMAD e constantes de seu regimento "Interno.

Art. 80- São recursos do FUNPRED:

I- as receitas resultantes de doações da iniciativa privada e ~e pessoa física ou juddlca;

1I- dotações orçamentárias da Uni~o" do, Estado' e 'do Municfplo conslg'nadas
especificamente para o atendimento·do disposto nesta lei;

III- redimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

IV- receitas de acordos, convênios ou termos de cooperação; e

V- outros rercusos que possuem ser destinadas ao Fundo;

Art. go_ Os recursos do FUNPRED serão geridos pelo Conselho Municipal sobre Orogas-
..COMAD de Bayeux.

Art. 100- O FUNPRED, de natureza e Indlviduação contábels, atuará por meio de
liberação de recursos, observadas as seguintes condições:

1- apresentação pelo beneficlário, de projetos ou _planos' de, trabalho referentes aos
objetivos previstos no artigo 7° da lei;' ' "

II- demonstração da viabilidade técnica dos projetos e planos de trabalho e sua
adequação aos objetivos de prevenção às drogas;

III- enquadramento do projeto ou plano de trabalho pelo Conselho Municipal sobre
Drogas;

Parágraf'o Único- O detalhamento da constituição e gest~o do FUNPRED, asslm"como de
todo aspecto que a este fundo diga respeito, constará do Regimento Interno do COMAD. Lc>,

3



4 , Diário Oficial - EDIÇÃO EXTRA - 25 de Janeiro de 2012

ESTADO DA PARAÍBA
MUNICíPIO DE BAYEUX
GABINETE DO PREFEITO

Art. 110- Os demonstrativos financeiros e o funcionamento do FUNPRED obedecerão ao
disposto na legislação vigente referentes à Administração Direta Municipal.

Art. 120- O COMAD providenciará as informações relativas à sua criação e sua atuação à
SENAD eao CONEN, visando sua integração aos Sistemas Nacional e Estadual
Antidrogas.

. .

DAS DISPOSIÇÕESTRANSITÓRIAS

Art. 130- O COMAD providenciará a elaboração do seu Regimento Interno, pela
aprovação da maioria absoluta de seus membros, no prazo de 30 dias de sua instalação.

Art. 140- A primeira composição do Conselho Municipal sobre Drogas será formada por
conselheiros indicados pelo Prefeito Municipal, para um mandato de um ano,
improrrogável, em um prazo de 30 dias da aprovação desta lei.

Parágrafo Único- A indicação destes Conselheiros deverá obedecer à composição
indicada no artigo 4° desta lei.

". . '

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 150- Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 dias após sua publicação.

Art. 160- Esta lei entra em vigor na data da sua.publicação, regovadas as disposições em
contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Bayeux/PB, em 24 de janeiro de 2012.

. .

UNTOR DE SOUSA

Prefeito C stitucional de Bayeux


